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PARECER Nº  2144, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 670, DE 2003.


De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe altera a redação dos artigos 2º e 3º da Lei nº 11.385, de 27 de maio de 2003, que dispõe sobre o monitoramento e identificação de visitantes a sentenciados e presos provisórios, nas unidades prisionais e cadeias públicas do Estado de São Paulo.


Em conformidade com os termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/8/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Transcorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Neste ínterim, foi juntado aos autos requerimento de urgência aprovado no dia 30 de outubro de 2003.


Na seqüência foi designado relator especial, por força do artigo 61, parágrafo 1º da CRI, o qual manifestou-se favoravelmente a propositura.  


Encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, nos termos regimentais, consoante artigo 31, parágrafo 16 da XI Consolidação do Regimento Interno, não obtendo manifestação no prazo regimental. Por esta razão foi este Deputado designado Relator Especial, para exarar parecer em substituição ao da referida comissão, sendo o que passo a redigir.


Da análise da matéria, verifica-se, que o autor através da presente propositura, objetiva a ampliação e aprimoramento de equipamentos de alta tecnologia dentro das cadeias e penitenciárias do Estado de São Paulo, mediante a instalação de aparelhos de raio X e detectores de metais, com o escopo de impedir a entrada de drogas, celulares e armamentos leves e pesados nestes estabelecimentos, bem como minimizar o número de fugas e combater a violência e a criminalidade em suas instalações. 


Desta forma, visto a relevância do tema segurança pública e a necessidade de se buscar soluções imediatas para inibir a entrada dos objetos supramencionados dentro das cadeias e penitenciárias do Estado, é de relevante alcance a instalação de aparelhos de raio X e detectores de metais dentro destes estabelecimentos, posto que permitirá que os funcionários com mais rapidez e eficiência apurem práticas delituosas cometidas na entrada e na saída de familiares e advogados dos presos, além de permitir a identificação dos possíveis “carregadores” e garantir tranqüilidade e segurança aos funcionários que neles trabalham, aos visitantes, advogados e a vizinhança.


Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 670/2003.

                                  a) AFANASIO JAZADJI – Relator Especial

